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Apresentação 
Justiça Emancipatória e Liberdade Substitutiva

O Comitê Nacional PopRuaJud realizou mais um Encontro Nacional da Rede PopRuaJud, 
ocasião em que se reuniram integrantes dos tribunais de todo o país comprometidos com 
a implementação da Política Nacional de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e Suas 
Interseccionalidades, instituída pela Resolução CNJ n. 425/2021.

A temática central do Encontro — e que nos convoca a uma reflexão permanente — é a 
imprescindível perspectiva emancipatória que deve orientar a atuação do Poder Judiciário no 
âmbito da política PopRuaJud. É preciso reconhecer que medidas estritamente assistenciais, 
embora essenciais ao acolhimento emergencial, não bastam. Cumpre avançar, com determi-
nação e sensibilidade, na construção das condições concretas para a efetivação da cidadania, 
para o acesso real e não apenas formal à Justiça e para a fruição de direitos fundamentais, 
entre os quais a moradia, o trabalho e a renda, a educação e a saúde.

A superação do ciclo que mantém pessoas na situação de rua não se faz por decreto, nem 
por voluntarismos episódicos; exige o engajamento coordenado de todo o sistema de jus-
tiça e das redes interinstitucionais que, nos estados, sob a coordenação do Judiciário, têm 
se erigido como verdadeiros espaços de diálogo, cooperação e construção de soluções. Por 
isso, este Encontro Nacional representou um chamado: fortalecer parcerias, aprofundar a 
atuação integrada e, sobretudo, edificar portas de saída que sejam efetivas e duradouras.

Reuniram-se, em São Luís do Maranhão — cidade de história, beleza e resistência —, os 
parceiros dessa ampla rede de proteção e dignidade. Ali, reafirmaram o compromisso comum 
com uma Justiça que não se limita a julgar, mas que transforma realidades e reconhece em 
cada pessoa a inteireza de sua humanidade.

Na oportunidade, apresentamos o Manual de Orientações, elaborado pelas Oficinas Temáticas 
e aprovado após criteriosa revisão pela Comissão Científica, mantendo-se fiel aos princípios 
e às diretrizes da Resolução CNJ n. 425/2021. Que este material sirva de inspiração e de 
guia, fortalecendo a Rede PopRuaJud em sua missão maior: dar concretude ao imperativo 
constitucional de respeito à dignidade da pessoa humana.

Ministro Luiz Edson Fachin
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Propostas aprovadas nos eixos temáticos 
II Encontro Nacional PopRuaJud  
do Conselho Nacional de Justiça 

Agosto de 2025

EIXO 1
CIDADANIA: Direito de existir e de ter direitos

PROPOSTA 1
Propor a ampliação do escopo da Resolução CNJ n. 508/2023 para que os pontos de inclu-
são digital sejam instalados não apenas em locais remotos, mas também nas capitais, em 
regiões centrais e de fácil e irrestrito acesso, de maneira a favorecer a inclusão digital das 
pessoas em situação de rua, facultando não apenas a atermação, a participação em video-
conferências e o acesso a informações sobre processos como também o acesso a serviços 
essenciais, como emissão de certidão eletrônica e carteira de trabalho digital.

JUSTIFICATIVA:
Existe impedimento normativo para a criação de postos de atendimento digital (PIDs) nos 
locais onde há fóruns ou sedes de seções judiciárias. Mas existe, nas capitais, uma população 
de excluídos do sistema de justiça, que se sentem constrangidos de comparecer aos espaços 
oficiais e não possuem um ponto de referência, no centro da cidade, onde possam comparecer 
ou manter um contato para prosseguimento das solicitações. Nesses locais, teriam o auxílio 
não apenas no acompanhamento de processos, mas nas postulações relacionadas à sua 
dignidade (carteira de trabalho digital, certidão eletrônica). Os postos seriam mantidos pela 
Justiça Estadual, pela Justiça Federal e pela Eleitoral, em convênio.

PROPOSTA 2
Criar um catálogo nacional com entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, que 
atendam pessoas em situação de rua em todos os municípios do país, a fim de subsidiar as 
ações do Poder Judiciário na implementação da Política de Atenção a Pessoas em Situação 
de Rua e Suas Interseccionalidades do Poder Judiciário (Resolução CNJ n. 425/2021)

JUSTIFICATIVA:
Permitir que todos os órgãos públicos possam orientar e encaminhar as pessoas em situação 
de rua quando o atendimento ultrapassar a sua competência, trabalhando em rede e permitin-
do informação local, no âmbito municipal. A proposta é que os Comitês Estaduais PopRuaJud 
implementem e atualizem as informações de cada estado.
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PROPOSTA 3
Implementação de módulos de capacitação, permanentes e continuadas, para profissionais 
de todas as áreas (Judiciário, Saúde, Assistência Social, Educação etc.), em cooperação, sobre 
direitos humanos e especificidades relativas à população em situação de rua, contando com 
a participação de pessoas em situação ou com trajetória de vida nas ruas e dos movimentos 
sociais da população em situação de rua.

JUSTIFICATIVA:
Assegurar o acesso universal, irrestrito e humanizado da população em situação de rua a to-
dos os serviços essenciais (Justiça, Saúde, Assistência Social, Educação etc.) e a todos os seus 
direitos como previsto na nossa Constituição Federal de 1988.

PROPOSTA 4
Dignidade no fim da vida: inclusão do tema “óbito da população em situação de rua” nos 
cursos de formação inicial e de aperfeiçoamento de magistrados e servidores do Judiciário e 
estímulo para que os comitês estaduais façam o mapeamento dos fluxos locais de confirmação 
de identidade, registro de óbito e sepultamento de corpos de pessoas em situação de rua.

JUSTIFICATIVA:
Desde a retirada dos corpos da rua ou seu encaminhamento nos hospitais, passando pela 
confirmação da identidade das pessoas em situação de rua que vêm a óbito até o registro civil 
e a gratuidade do sepultamento, é necessário estabelecer fluxos que permitam o tratamento 
digno dessas pessoas no fim da vida, bem como de seus companheiros em situação de rua 
que desejem participar dos ritos fúnebres. A política de gestão do óbito no Brasil é precária e 
a PSR sofre ainda mais com a inexistência de fluxos claros de atendimento, havendo diversas 
denúncias de graves violações de direitos humanos dessas pessoas, inclusive com a doação 
de corpos para estudos universitários sem que sejam cumpridas as providências previstas na 
Lei n. 8.501/1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado para fins de estudo 
ou pesquisa científica, estabelecendo que corpos sem identificação ou não reclamados podem 
ser destinados a estudos após 30 dias.

PROPOSTA 5
Promover estudos acerca da viabilidade e o acerto da cooperação com o Poder Executivo para 
acesso à biometria digital e/ou facial das pessoas em situação de rua, de adesão voluntária 
no CadÚnico, por meio da interoperabilidade de sistemas e com as demais políticas públicas, 
de maneira que se possa suprir a apresentação de qualquer documento físico, assegurado 
o uso exclusivo para concessão de direitos sociais a essa parcela da população.

JUSTIFICATIVA:
Trata-se de assunto bastante polêmico, dado que o acesso biométrico pode, em alguma me-
dida, constituir restrição de acesso da população em situação de rua em espaços e cidades, ou 
seja, ser utilizado para estigmatizar e excluir. Por outro lado, existe uma profunda dificuldade 
de acesso dessa população aos documentos da cadeia documental e aos direitos sociais, o 
que a interoperabilidade e a identificação biométrica pode minimizar. Propõe-se, assim, estudo 
aprofundado pelo Comitê Nacional PopRuaJud da proposta. Observar a Lei n. 13.460/2017.
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EIXO 2
CRIMINAL: Pessoas privadas de liberdade em risco de situação de rua. 
Pessoas em situação de rua e sistema criminal.

PROPOSTA 6
Nacionalizar, por meio de recomendações e orientações, projeto como o do TJAC, “identi-
ficar para incluir”, que visa dar visibilidade à condição de pessoas em situação de rua no 
sistema de justiça penal, por meio de marcação nos sistemas processuais, integrando-as à 
rede psicossocial e socioassistencial, conferindo respostas penais personalizadas, desde a 
audiência de custódia até o cumprimento final da pena. A prática inclui alertas processuais, 
integração com a secretaria de administração prisional, a rede psicossocial e socioassistencial 
(Creas, Caps AD III, escritório social), elaboração de PIAs e monitoramento do cumprimento 
da pena. Atentar para a qualificação e o preenchimento de sistema como o SEEU, visando 
qualificar a porta de saída e o risco de situação de rua.

JUSTIFICATIVA:
A prática responde a uma realidade de invisibilidade estatística, processual e social das pessoas 
em situação de rua no sistema de justiça penal, situação agravada por vulnerabilidades como 
ausência de moradia, alimentação, vínculos familiares e acesso à saúde. Dados extraídos do 
SEEU revelam que o TJAC concentra 35% dos processos ativos do país envolvendo pessoas 
em situação de rua, com crescimento de 93 para 212 casos entre 2023 e 2025. Muitos des-
cumprimentos penais identificados pela Vara de Execuções Penais de Rio Branco decorrem 
de fatores involuntários relacionados à extrema pobreza, sendo interpretados como desídia 
e resultando em regressões indevidas ao regime fechado. Tal iniciativa promove dignidade, 
prevenção da reincidência e evita regressões indevidas ao regime fechado. Inova ao combinar 
tecnologia judicial, inteligência de dados e articulação interinstitucional, promovendo inclusão 
social de população historicamente invisibilizada.

PROPOSTA 7
Nos termos do art. 25 da Resolução CNJ n. 425 acerca da monitoração eletrônica:

1 — �Será priorizada a adoção de medidas distintas da monitoração eletrônica para pessoas 
em situação de rua. A aplicação da medida há de ser excepcional e devidamente fun-
damentada (explicar o porquê de não aplicar as outras cautelares). 

2 — �No caso de fixação de monitoração eletrônica, o juízo deverá, em conjunto com a rede 
de proteção social, indicar local de fácil acesso à energia elétrica, para carregamento 
da bateria do dispositivo eletrônico, inclusive no período noturno, assegurando que 
o ônus da não garantia do direito à moradia não recaia sobre o sujeito ou família em 
situação de rua. Para tanto, além dos espaços do próprio Poder Judiciário, incumbirá 
ao juízo firmar parcerias com outras instituições, a exemplo de cartórios extrajudiciais, 
cartórios eleitorais, bibliotecas públicas, prefeituras, Centros Pop, escritórios sociais, 
para ampliação dos espaços de carregamento.
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2.1 — A falta de telefone pessoal não pode, por si só, obstar a monitoração eletrônica.

2.2 — �Na fiscalização da medida de monitoração eletrônica, o juízo deverá levar em conta a 
vulnerabilidade da pessoa em situação de rua em caso de eventual descarregamento.

2.3 — �Identificada a violação do monitoramento por pessoa em situação de rua, o relatório do 
crime há de ser analisado pelo juízo em conjunto com relatório produzido pela equipe 
multidisciplinar.

JUSTIFICATIVA:
Considerando que o art. 25 da Resolução n. 425 do CNJ estabelece que será priorizada a 
adoção de medidas distintas da monitoração eletrônica para pessoas em situação de rua, a 
aplicação da medida há de ser excepcional e devidamente fundamentada (explicar o porquê 
de não aplicar as outras cautelares).

PROPOSTA 8
Os serviços Apec (Atendimento à Pessoa Custodiada), central de monitoração eletrônica, 
Ciap (Central Integrada de Alternativas Penais), escritório social, EAP (Equipe de Atenção 
Primária) e outros serviços deverão adotar protocolos específicos para acompanhamento de 
pessoas em situação de rua, garantindo referência e contrarreferência na rede de serviços.

JUSTIFICATIVA:
Necessidade de fortalecimento dos equipamentos existentes visando ao adequado acompa-
nhamento no âmbito da proteção social das pessoas em situação de rua no ciclo penal.

PROPOSTA 9
Recomenda-se ao Poder Judiciário a criação de núcleo multidisciplinar (Serviço Apec — 
Atendimento à Pessoa Custodiada) para que, previamente à audiência de custódia, sejam 
identificadas pessoas em situação de rua, visando ao estabelecimento de fluxos e protocolos 
de encaminhamento para a rede de proteção e assistência social e a de saúde, trabalho, 
renda e moradia, como medida alternativa à prisão.

JUSTIFICATIVA:
Conferir efetividade às normativas existentes com relação à proteção dos direitos das pessoas 
em situação de rua.

PROPOSTA 10
Recomenda-se ao Poder Judiciário a instituição de núcleo multidisciplinar para a identifica-
ção de pessoas em situação de rua, nos processos de execução penal, visando à criação de 
fluxos e protocolos de encaminhamento para a rede de proteção e assistência social e a de 
saúde, trabalho, renda e moradia, como alternativas à regressão de regime, em hipóteses 
de descumprimento.
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JUSTIFICATIVA:
Conferir efetividade às normativas existentes com relação à proteção dos direitos das pessoas 
em situação de rua.

PROPOSTA 11
Recomenda-se ao Poder Judiciário que, reconhecida a situação de rua, seja declarada a 
dispensa da multa nos autos da execução penal, independentemente do cumprimento da 
pena corporal, além da não fixação das penas de multa nos processos de conhecimento.

JUSTIFICATIVA:
Conferir efetividade às normativas existentes com relação à proteção dos direitos das pessoas 
em situação de rua.
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EIXO 3
GESTÃO E GOVERNANÇA: PopRuaJud para além do mutirão. 
Relevância da institucionalização da política judiciária PopRuaJud com 
a formação dos comitês da rede interinstitucional. Gestão digital de 
políticas de acesso à cidadania.

PROPOSTA 12
Recomendar aos tribunais que incluam na previsão orçamentária anual repasse de recur-
sos destinados à implementação das ações da política de atenção à pessoa em situação 
de rua, incluindo custos com equipe especializada, estrutura física, atendimento itinerante 
e capacitação.

JUSTIFICATIVA:
Necessidade de fomentar medidas concretas para transpor a barreira orçamentária na execução 
das atividades da Política de Atendimento/Atenção à Pessoa em Situação de rua, tornando a 
política pública contínua.

PROPOSTA 13
Os comitês institucionais locais PopRuaJud, dentro de suas atribuições de conciliação e de 
desjudicialização, podem atuar na busca junto aos órgãos competentes de melhora da estru-
tura de espaço dos Centros Pop para guarda de pertences e documentos, em atendimento 
ao que já é previsto na legislação.

JUSTIFICATIVA:
Já existe previsão legal que determina que o Centro Pop é o centro de referência de atenção à 
população em situação de rua. Contudo, esses centros não estão estruturados suficientemente 
para o atendimento de suas finalidades, entre elas a guarda dos pertences e documentos pes-
soais, descumprindo o que está previsto na legislação. O Comitê pode atuar de forma dialogada 
para aprimoramento do Centros Pop, dado que consiste em possível litígio. Porém, no caso de 
não concertação, cabe aos órgãos de controle se utilizar de caminhos legais para esse objetivo.

PROPOSTA 14
É recomendável a derivação dos processos de concessão de benefícios previdenciários e/ou 
assistenciais para a Justiça Restaurativa como forma de acompanhar a pessoa em situação de 
rua após a concessão do benefício, assegurando a efetiva implantação e o devido pagamento 
dos ofícios requisitórios, assim como possibilitando o restabelecimento dos laços familiares.

JUSTIFICATIVA:
Dado o frequente rompimento dos vínculos familiares das pessoas em situação de rua, as-
sim como a situação de vulnerabilidade na qual elas se encontram, a Justiça Restaurativa é a 
melhor forma de resgate de dignidade dessa população. Isso porque, além de possibilitar o 
acompanhamento delas, desde a implantação do benefício concedido até o efetivo pagamento 
do ofício requisitório, maneja o restabelecimento dos vínculos familiares por meio dos ciclos 
restaurativos.
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PROPOSTA 15
Propõe-se a criação de um mecanismo específico de proteção no cadastro eleitoral para 
pessoas em situação de rua ou em vulnerabilidade social, por meio de um registro de 
condição especial com validade limitada (5 ou 10 anos), com acesso à informação apenas 
internamente para o órgão eleitoral, a fim de proteger o direito à cidadania.

Fluxo sugerido: encaminhar uma proposta de alteração da Resolução n. 23.659/2021 do TSE 
para incluir um código específico para a atualização da situação eleitoral da PSR. Incluir no 
cadastro do eleitor um campo específico para marcar a opção “pessoa em situação de rua ou 
extrema vulnerabilidade”, que servirá para levantamento de dados e governança, além de 
lançar o código acima mencionado de modo a suspender temporariamente as penalidades 
decorrentes da ausência às urnas (multas e cancelamento do título). 

Fluxo em tópicos:

— �Criação do código ASE específico, a exemplo do que já ocorre com a pessoa com defi-
ciência, com dificuldade para o exercício do voto (ASE 396 — motivo 4).

— �O código terá por finalidade evitar as penalidades por ausência às urnas por um período 
determinado (5 ou 10 anos) — atendimento no cartório eleitoral e marcação da informação 
da PSR no cadastro eleitoral.

— �A qualquer momento, o eleitor poderá comunicar ao cartório eleitoral a mudança em sua 
situação.

JUSTIFICATIVA:
Essa medida visa evitar multas e o cancelamento do título de eleitor por ausência às urnas, 
sem flexibilizar o dever do voto nem estigmatizar quem supera essa situação, pois haverá 
revisão periódica e acesso à informação apenas internamente, nos termos da Resolução CNJ 
n. 425/2021. Tal reconhecimento de impossibilidade real já existe em casos de deficiência ou 
doença grave — garantindo a essas pessoas a manutenção do documento eleitoral, essencial 
à inclusão cidadã.
O título de eleitor vai além da habilitação ao voto. Na sociedade brasileira, trata-se de um docu-
mento fundamental para o pleno exercício da cidadania, sendo exigido para acessar benefícios 
sociais, matricular-se em escolas, obter passaporte e tomar posse em cargos públicos. Para 
pessoas em situação de rua, que enfrentam severa exclusão, manter o título regular é essen-
cial para a reintegração social. Reconhecendo essa importância, a Resolução CNJ n. 425/2021 
determina, em seu art. 1º, inciso X, o dever de “assegurar o acesso das pessoas em situação 
de rua à identificação civil básica e ao alistamento eleitoral”. Essa proposta visa garantir o 
acesso e a manutenção do título de eleitor para esse grupo vulnerável. A legislação determina 
o cancelamento do título eleitoral, um documento obrigatório ao cidadão, após três ausências 
consecutivas às urnas. Para quem vive nas ruas, essa exigência torna-se uma barreira quase 
intransponível, pois a ausência não decorre de descaso, mas de um estado de vulnerabilidade 
extrema: falta de recursos para transporte, questões de saúde, ausência de local seguro para 
guardar pertences e o constrangimento de adentrar espaços formais. Assim, propõe-se que 
o TSE crie um código específico para registro no cadastro eleitoral, que reconheça a condição 
de rua e suspenda temporariamente as sanções por ausência, principalmente o cancelamento 
do documento. O CNJ pode articular a proposta com o TSE, sugerindo critérios claros para o 
registro dessa condição.
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PROPOSTA 16
Desenvolver uma solução tecnológica baseada em Inteligência Artificial que facilite e am-
plifique o acesso de pessoas em situação de rua aos serviços públicos essenciais, promo-
vendo inclusão, acesso e redução de barreiras sociais e tecnológicas, mediante utilização 
dos laboratórios de inovação existentes no Poder Judiciário.

JUSTIFICATIVA:
Dificuldades nos serviços públicos, necessidade de simplificação no acesso aos serviços 
públicos, reduzindo a burocracia e a necessidade de identificação de pessoas em situação 
de rua. Tecnologias precisam ser incorporadas a essa parcela da sociedade. 
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EIXO 4
VIOLÊNCIA ESTRUTURAL E INTERSECCIONALIDADES:  
Combate às múltiplas violências: com foco no racismo, no preconceito 
à pobreza e ao gênero, na saúde mental (abordagem antimanicomial) e 
na segurança pública.

PROPOSTA 17
O Comitê Nacional PopRuaJud articulará com o Poder Executivo Federal a (re)criação de de-
fesa dos direitos humanos da população em situação de rua em todos os estados, articulados 
em rede nacional com defensorias públicas, Ministério Público, sociedade civil e movimentos 
sociais, garantindo atendimento jurídico, psicossocial e canais permanentes de denúncia.

JUSTIFICATIVA:
A extinção do antigo Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos (CNDDH) gerou um vazio 
institucional que fragilizou a proteção da população em situação de rua. A consulta pública do 
CNJ e os dados do Ministério de Direitos Humanos e da Cidadania MDHC (2023) demonstram 
violência sistemática, com 26% dos casos envolvendo agentes públicos e 16% ocorrendo em 
abrigos. A recriação de centros especializados, com capilaridade estadual e participação so-
cial, permitirá escuta qualificada, registro padronizado de denúncias, encaminhamento jurídico 
imediato e apoio psicossocial, cumprindo o princípio da dignidade da pessoa humana (CF/88, 
art. 1º, III) e a Resolução CNJ n. 425/2021, que impõe ao Poder Judiciário atuação proativa 
na defesa dessa população. Essa medida inova ao territorializar a proteção e integrar a rede 
intersetorial para prevenir novas violações.

PROPOSTA 18
Estabelecer protocolo nacional para prevenção e combate aos discursos de ódio por aporofobia 
cometidos em redes sociais contra pessoas em situação de rua, com base na Resolução CNJ 
n. 425/2021. Identificados discursos de ódio, o Comitê encaminhará ao Ministério Público, 
para adoção de providências cabíveis para identificar, remover conteúdos, preservar provas e 
responsabilizar os autores. A proposta inclui capacitação de agentes públicos e campanhas 
educativas, com enfoque interseccional e respeito à dignidade humana.

JUSTIFICATIVA:
O crescimento de discursos de ódio contra pessoas em situação de rua nas redes sociais ex-
pressa uma forma de aporofobia que desumaniza, legitima agressões e perpetua a exclusão 
social. Dados recentes indicam aumento de ataques verbais, ameaças e conteúdos que incitam 
a violência contra esse grupo, principalmente homens em idade adulta, agravando barreiras de 
acesso à Justiça. A natureza digital dificulta a identificação dos autores e a responsabilização 
penal. Inspirada em recomendações europeias — CM/Rec(2024)4 — e experiências espanholas 
sobre criminalização do discurso aporofóbico, a proposta visa criar resposta articulada, com 
protocolos de denúncia e proteção, compatível com o art. 5º da CF/88 (direito à dignidade), o 
art. 7º da Convenção Interamericana contra a Discriminação e o Plano de Ação PopRuaJud. A 
medida reforça o dever do Judiciário de enfrentar discriminações estruturais, reconhecendo a 
aporofobia como manifestação de intolerância e como obstáculo concreto ao acesso à justiça 
e à cidadania.
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PROPOSTA 19
Criar protocolo do Conselho Nacional de Justiça de saúde mental para população em situação 
de rua e fomento à elaboração de fluxo nacional a partir da promoção de atuação integrada, 
humanizada e contínua entre as políticas de assistência social e saúde mental, garantindo 
direitos, dignidade e cuidado à população em situação de rua para implementação de ações 
conjuntas nas hipóteses conectadas à função precípua do Judiciário.

JUSTIFICATIVA:
Boas Práticas Sugeridas: 1. Acolhimento Humanizado com garantia de escuta qualificada, 
respeitosa e empática, evitando práticas higienistas ou discriminatórias e reconhecendo a 
autonomia da pessoa em situação de rua. 2. Atendimento Intersetorial e efetivo com desen-
volvimento em rede interinstitucional para adequado encaminhamento das situações de saúde 
mental, inclusive com estímulo ao trabalho conjunto do sistema de justiça e os equipamento 
da rede de proteção social (Cras, Creas, Centros Pop, Consultórios na Rua e Caps). 4. Nas 
atividades do Poder Judiciário, é recomendável o fortalecimento de vínculos e projetos de 
vida e a elaboração de planos individualizados de atendimento, respeitando-se o tempo e as 
escolhas de cada pessoa. 

PROPOSTA 20
É recomendável, como proposta de diretrizes e metas, a atuação dos órgãos de conciliação 
em conflitos envolvendo PopRua e órgãos públicos, por meio de capacitação específica.

JUSTIFICATIVA:
Uma das maiores violências institucionais que tem acometido o PopRua está diretamente 
ligada a conflitos com órgãos públicos que fazem atendimento in loco e que, muitas vezes, 
descumprem inclusive medidas judiciais. Então, a proposta se justifica para (re)estabelecer o 
diálogo entre as partes por meio de ferramentas de mediação e conciliação já amplamente 
utilizadas pelo Poder Judiciário, visando promover Justiça Restaurativa.

PROPOSTA 21
Combater as múltiplas violências, com foco no racismo, no preconceito à pobreza e ao gê-
nero, na saúde mental (abordagem antimanicomial) e na segurança pública, por meio de 
estratégias de capacitação e letramento continuado para agentes públicos, com ênfase no 
letramento racial e de gênero, organizadas pelos comitês interinstitucionais. A formação 
abrangerá profissionais do Judiciário, do Legislativo, da Magistratura, policiais militares e 
guardas municipais, garantindo compreensão das demandas e condições sociais da popu-
lação em situação de rua, por meio dos núcleos de Justiça Restaurativa e dos núcleos de 
direitos humanos, em parceria com o Judiciário, como espaços para formação, disseminação 
e multiplicação do conhecimento, fortalecendo a atuação integrada e qualificada no enfren-
tamento das violências estruturais.

JUSTIFICATIVA:
Desconstruir estigmas e preconceitos enraizados na atuação de agentes públicos. 
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PROPOSTA 22
Promover a articulação entre Judiciário, Defensoria Pública, Ministério Público e órgãos de 
Assistência Social e habitação para a adoção da prática “mães da rua”, nos termos do “pro-
tocolo mulheres em situação de rua e proteção às maternidades”, assegurando atendimento 
integral e humanizado a gestantes e puérperas em situação de rua, com fluxos jurídicos 
diferenciados, escuta qualificada, prevenção da separação de mães e bebês, integração às 
políticas sociais e habitacionais e fortalecimento de vínculos familiares.

JUSTIFICATIVA:
A prática Mães da Rua visa garantir os direitos fundamentais de mulheres gestantes em si-
tuação de rua ou vulnerabilidade extrema, promovendo acesso à Justiça por meio de atuação 
intersetorial e humanizada. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo atua no Grupo de 
Trabalho desde 2018, com orientação jurídica, atendimento conjunto com saúde e assistência, 
articulação com políticas públicas e apoio direto às mulheres e suas famílias. Entre 2020 e 
2024, foram acompanhadas cerca de 450 mulheres, com índice de judicialização inferior a 20%. 
O perfil das atendidas envolve múltiplas vulnerabilidades, com maioria negra. 

PROPOSTA 23
Articulação com o Comitê Nacional PopRua, com base na Resolução CNJ n. 425/2021 e 
no protocolo nacional sobre gestantes em situação de rua, promovendo um fluxo jurídico 
sensível e humanizado e contribuindo para a efetivação de direitos humanos, o cuidado 
integral, o direito à convivência familiar e comunitária, o direito à maternagem, o combate à 
discriminação, ao racismo estrutural e à violência institucional, promovendo a manutenção 
do vínculo materno infantil bem como o cuidado com a gestante e a puérpera, tendo como 
princípios o atendimento individualizado, humanizado e sem julgamentos.

PROPOSTA 24
A promoção, pelo Comitê PopRuaJud, de diálogo interinstitucional com o Poder Executivo 
Federal a fim de fomentar normativa que estabeleça compulsoriedade de notificação, por 
meio de registro padronizado e sigiloso, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao 
Comitê Intersetorial de acompanhamento e monitoramento da política para a população em 
situação de rua local (Ciamp-Rua), ou outro comitê análogo, das violências institucionais 
suportadas pelas pessoas em situação de rua por toda rede de proteção, a exemplo da rede 
de saúde, assistência social, educação e segurança pública.

JUSTIFICATIVA:
A consulta pública do CNJ (2025) revelou que menos de 50% das agressões sofridas por 
pessoas em situação de rua chegam ao conhecimento das autoridades, e 45% das vítimas 
não denunciam por medo de retaliação e descrença institucional. A violência é frequentemente 
praticada por agentes estatais ou em abrigos, gerando revitimização e impunidade. A noti-
ficação compulsória, prevista na Lei n. 8.069/90 (ECA) e na Lei n. 10.778/03, para casos de 
violência em outros grupos vulneráveis, deve ser estendida a essa população, transformando 
a invisibilidade em dado oficial e permitindo resposta rápida e responsabilização. A medida 
fortalecerá o dever do Estado de proteger direitos fundamentais (CF/88, arts. 1º, III; 5º, caput; 
196 e 227) e criará base confiável para políticas públicas preventivas.
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PROPOSTA 25
Priorização da sensibilização e da capacitação de magistradas e magistrados para julgamento 
com perspectiva de proteção da população em situação de rua, por meio da difusão dos 
protocolos produzidos pelo CNJ e participação em cursos de formação inicial e continuada 
focados na temática.

JUSTIFICATIVA:
A consulta pública do CNJ (2025) revelou que menos de 50% das agressões sofridas por 
pessoas em situação de rua chegam ao conhecimento das autoridades, e 45% das vítimas 
não denunciam por medo de retaliação e descrença institucional. A violência é frequentemente 
praticada por agentes estatais ou em abrigos, gerando revitimização e impunidade. A noti-
ficação compulsória, prevista na Lei n. 8.069/90 (ECA) e na Lei n. 10.778/03, para casos de 
violência em outros grupos vulneráveis, deve ser estendida a essa população, transformando 
a invisibilidade em dado oficial e permitindo resposta rápida e responsabilização. A medida 
fortalecerá o dever do Estado de proteger direitos fundamentais (CF/88, arts. 1º, III; 5º, caput; 
196 e 227) e criará base confiável para políticas públicas preventivas.

PROPOSTA 26
Recomendar que, no âmbito das políticas judiciárias, em especial nas ações da Justiça Res-
taurativa, ocorra a valorização de produções literárias e outras expressões artísticas, com 
pessoas em situação de rua e privadas de liberdade, especialmente as por ela produzidas, 
bem como rodas de conversa, dinâmicas com imagens e músicas, criação coletiva de histórias 
e poesias faladas. A oralidade é tratada como forma legítima de autoria e acesso à cidadania 
e atua na reconstrução subjetiva e na promoção da saúde mental com base na escuta ativa 
e na valorização da experiência.

JUSTIFICATIVA:
A proposta atende ao art. 5º da Constituição Federal, que garante a livre expressão da ati-
vidade intelectual e a dignidade da pessoa humana, e ao art. 205, que assegura a educação 
como direito de todos. Pessoas em situação de rua e privadas de liberdade vivem em violação 
desses direitos, marcadas por racismo, pobreza e exclusão educacional. Segundo o CNJ, 70% 
da população carcerária não completou o ensino fundamental. A Política Nacional para a 
População em Situação de Rua (Decreto n. 7.053/2009) aponta a educação e a cultura como 
eixos essenciais para superação da vulnerabilidade. A prática propõe o uso da oralidade como 
ferramenta de expressão e reinvenção da subjetividade, respeitando trajetórias que foram 
excluídas do letramento formal. Com foco na escuta, no pertencimento e na saúde mental 
(em sintonia com a Reforma Psiquiátrica — Lei n. 10.216/2001), a oficina promove autoria, 
autoestima e reconstrução de vínculos, combatendo o silêncio imposto pela violência estrutural. 

PROPOSTA 27
Promover espaços de formação, debates e atualização dos protocolos já existentes, com 
ênfase na questão das intimações criminais.
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JUSTIFICATIVA:
É necessário um local para realização de intimações/citações, com objetivo de evitar o encarce-
ramento de pessoas em situação de rua, com justificativa de garantia da instrução processual, 
ou então, em um segundo momento, após a suspensão processual, quando não encontrado 
o acusado. É possível pensar em um fluxo similar ao da intimação/citação por meio eletrônico, 
com um prazo para o destinatário acessar e, após, considerar infrutífero ou presumido ou ato, 
a depender da matéria do processo.
O local seria uma referência para a população em situação de rua passar periodicamente para 
receber as intimações/citações. O local não pode ser o fórum, porque muitas vezes essas pes-
soas têm receio de serem presas.

PROPOSTA 28
Estimular o uso de marcador processual para indicar que, no processo, há pessoas em si-
tuação de rua.

JUSTIFICATIVA:
Necessário para fins de estatística e verificação da efetividade de novas práticas implemen-
tadas para esse grupo.
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EIXO 5
MORADIA E EMPREGABILIDADE: fundamentos de toda política 
PopRuaJud. Acesso à moradia e à renda. Educação financeira. 
Superendividamento.

PROPOSTA 29
Nas ações judiciais envolvendo a efetivação de direitos das pessoas em situação de rua, 
coletivas ou individuais, considerando o impacto social da decisão, o Comitê PopRuaJud 
local funcionará em cooperação, buscando a emancipação e a inclusão do cidadão, tal como 
ocorre nas comissões de soluções fundiárias.

JUSTIFICATIVA:
O Comitê PopRuaJud produzirá soluções condizentes aos pleitos formulados, trazendo maior 
eficiência às decisões prolatadas no âmbito judicial.

PROPOSTA 30
Recomenda-se que o Comitê PopRuaJud mantenha diálogo constante com a comissão re-
gional de soluções fundiárias, buscando a efetividade das decisões judiciais.

JUSTIFICATIVA:
A atuação do magistrado deve estar conectada à prevenção da chegada nas ruas, associada 
a decisões que promovam a superação das ruas.

PROPOSTA 31
Orientar os Comitês PopRuaJud a acompanharem as providências de cumprimento da desti-
nação do percentual de 3% do programa “Minha Casa, Minha Vida” à população em situação 
de rua, nos termos da portaria conjunta MCID/MDHC/MDS n. 4, de 20 de março de 2025.

JUSTIFICATIVA:
Verificação de descumprimento reiterado e necessidade de identificar as dificuldades regio-
nalmente.

PROPOSTA 32
Recomendar a priorização do processamento de ações judiciais e procedimentos extrajudiciais 
relacionados ao direito de moradia das pessoas em situação de rua.

JUSTIFICATIVA:
A moradia é um pilar da dignidade humana e fundamental para a superação da situação de rua 
e o exercício de outros direitos. No entanto, a implementação desse direito enfrenta desafios, 
como barreiras burocráticas, ausência de documentos e falta de acesso a informações que 
impedem a população em situação de rua de acessar programas habitacionais existentes. Com 
essa proposta, esperamos alcançar os seguintes resultados: aumento do número de pessoas 
assistidas judicialmente na busca por moradia; redução de conflitos relacionados à ocupação 
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e a despejos; e maior integração em programas habitacionais. Os indicadores incluirão: o nú-
mero de processos de regularização fundiária ou acesso à moradia iniciados e concluídos; o 
percentual de magistrados e servidores capacitados; e relatórios de parceria com o Executivo. 
A implementação e o monitoramento serão responsabilidade do CNJ, de tribunais e de varas 
especializadas ou com competência sobre direitos sociais. As ações específicas de implemen-
tação abrangerão a disseminação da orientação, sua aplicação prática e o contínuo monitora-
mento dos resultados obtidos. Esta proposta visa estimular a atuação proativa e coordenada 
do Poder Judiciário na promoção do direito à moradia.

PROPOSTA 33
Recomendar aos comitês locais que estabeleçam programa de capacitação continuada de 
atores do Poder Judiciário e cooperar, no que couber, para a capacitação de atores externos, 
para apoio à atividade judicial relacionada ao direito de moradia das pessoas em situação 
de rua.

JUSTIFICATIVA:
Justificativa da PROPOSTA 4. 

PROPOSTA 34
Recomendar aos comitês locais que se proceda ao levantamento de informações e à cria-
ção de banco de dados para subsidiar suas ações relacionadas ao direito de moradia das 
pessoas em situação de rua.

JUSTIFICATIVA:
Justificativa da PROPOSTA 4.

PROPOSTA 35
Recomendar aos comitês locais que consolidem uma orientação para o cumprimento e a 
implementação de decisões judiciais nas ações relativas ao direito de moradia das pessoas 
em situação de rua, de acordo com a rede de cada estado.

JUSTIFICATIVA:
Justificativa da PROPOSTA 4.

PROPOSTA 36
Recomenda-se aos comitês locais do PopRuaJud que promovam articulação com órgãos 
públicos, entidades privadas e sociedade civil, para criação e fortalecimento de programas 
de capacitação profissional, estímulo à contratação de pessoas em situação de rua e reco-
nhecimento de empresas socialmente responsáveis, mediante adoção de benefícios, como 
estratégia de promoção da cidadania por meio do trabalho, a serem adotadas na função 
jurisdicional.
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JUSTIFICATIVA:
A população em situação de rua enfrenta barreiras significativas para o exercício pleno de 
seus direitos fundamentais, sendo a ausência de trabalho e renda uma das principais causas 
da perpetuação de sua condição de vulnerabilidade. A promoção da empregabilidade, aliada 
à capacitação profissional e ao incentivo à contratação, constitui medida essencial para a rein-
serção social, pois possibilita autonomia econômica, fortalecimento da autoestima e acesso 
ampliado à cidadania. O Poder Judiciário, no âmbito da política nacional de atenção a pessoas 
em situação de rua (Resolução CNJ n. 425/2021), ocupa posição estratégica para fomentar o 
diálogo e a cooperação interinstitucional, funcionando como catalisador de iniciativas integra-
das que envolvam órgãos públicos, setor privado e sociedade civil. A articulação entre esses 
atores pode resultar na criação, inclusive em nível legislativo, de programas estruturados de 
qualificação, bem como na adoção de mecanismos de estímulo às empresas socialmente 
responsáveis — como benefícios fiscais, vantagens competitivas em licitações públicas etc. — 
que se comprometam com a contratação das pessoas em situação de rua. Destaca-se, nesse 
contexto, a importância de implementar programas de capacitação contínuos, concebidos a 
partir da escuta qualificada da população em situação de rua e do levantamento das demandas 
concretas do mercado de trabalho. Tal abordagem possibilita a oferta de cursos e treinamentos 
alinhados às necessidades das empresas e às aptidões individuais, aumentando as chances de 
contratação e de manutenção no emprego e garantindo que a política de empregabilidade seja 
efetiva, sustentável e transformadora. Ademais, é imprescindível assegurar atenção especial 
à manutenção do vínculo empregatício a longo prazo, o que demanda ações complementares, 
como acompanhamento pós-contratação, mediação de eventuais conflitos e oferta de suporte 
social e psicológico, de modo a favorecer a permanência e a progressão profissional. Ao promover 
esse tipo de articulação e formação, o Judiciário coloca em prática as diretrizes e os princípios 
da Resolução CNJ n. 425/2021 e contribui para a efetivação dos objetivos constitucionais de 
erradicação da pobreza, redução das desigualdades sociais e valorização do trabalho, conforme 
disposto nos arts. 1º, III e iv, e 3º, III, da Constituição Federal, reforçando o compromisso com 
uma sociedade mais justa, solidária e inclusiva.

PROPOSTA 37
Recomendar que os magistrados, quando da análise de demandas envolvendo direito à mo-
radia de famílias, observem a necessidade da manutenção do vínculo familiar, privilegiando 
o atendimento da demanda da família e evitando que haja separação familiar (como, por 
exemplo, com o programa de aluguel social).

JUSTIFICATIVA:
O atendimento de famílias em abrigos coletivos impõe a ruptura familiar.
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EIXO 6
JUSTIÇA RESTAURATIVA: reconstruindo o futuro.

PROPOSTA 38
Aplicar a Justiça Restaurativa à infância e à juventude projetiva para promover a cultura 
de paz, com a criação de um núcleo de Justiça Restaurativa, em cooperação, na Defensoria 
Pública, voltado à promoção da cultura de paz em escolas e serviços de acolhimento para 
as famílias da região central.

O objetivo é interromper ciclos de violência, reduzir acolhimentos institucionais e ampliar o 
acesso à Justiça em sentido amplo, por meio da atuação extrajudicial e da articulação com 
a rede local.

JUSTIFICATIVA:
Promover cultura de paz como política de prevenção e enfrentamento de conflitos, por meio 
da escuta qualificada, do diálogo restaurativo e da reconstrução de vínculo afetivo e social.
Especialmente em contextos de acolhimento institucional, a iniciativa visa reduzir o número e o 
termo de acolhimentos, fortalecer a corresponsabilidade comunitária e ampliar o acesso à Justiça.

PROPOSTA 39
PROPOSTA VOZES RESTAURADAS, FUTUROS CONSTRUÍDOS: A JR COMO FERRAMENTA 
EMANCIPATÓRIA: promover o debate e a coconstrução de estratégias para a consolidação 
da Justiça Restaurativa (JR) como prática.

Viável e eficaz para a escuta qualificada de pessoas em situação de rua, visando à elabora-
ção de políticas públicas emancipatórias que afastem a injustiça epistêmica e minimizem o 
“de-futuring”. Objetivos específicos da oficina: 

•	 analisar criticamente a invisibilidade institucional e a injustiça epistêmica enfrentada 
pelas pessoas em situação de rua;

•	 debater o conceito de “de-futuring” aplicado às trajetórias de vida dessa população e 
suas implicações; e

•	 explorar o potencial da Justiça Restaurativa como metodologia para promover a escuta 
ativa, o reconhecimento de saberes e a participação dessas pessoas na formulação de 
políticas.

A oficina será destinada a servidores e membros do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, 
do Ministério Público, integrantes dos movimentos nacionais, bem como pessoas da comu-
nidade, apoio/parceiros: núcleos de Justiça Restaurativa, comitês, Centros Pop, Escola da 
Magistratura, MP, DP e parceiros locais.

JUSTIFICATIVA:
A exclusão social e a invisibilidade institucional das pessoas em situação de rua representam 
um problema complexo e multifacetado, culminando em uma profunda injustiça epistêmica, 
conforme delineado por Miranda Fricker (2021). Tal injustiça manifesta-se no silenciamento 
sistemático de suas narrativas e na deslegitimação de suas experiências como fontes válidas 



28

Manual das Orientações Aprovadas pelas Oficinas Temáticas e 
Prêmio Boas Práticas de Gestão do II Encontro Nacional Pop Rua Jud

de saber. Essa realidade, por sua vez, leva ao “de-futuring”, conceito proposto por Tony Fry 
(2009), que descreve a negação sistemática da possibilidade de futuros dignos e sustentáveis 
para esses indivíduos, pela ausência de políticas inclusivas que considerem suas trajetórias 
e necessidades. A complexidade intrínseca dessa situação, caracterizada por múltiplos fato-
res interdependentes e baixa resolutividade, classificada como um “wicked problem” (Rittel; 
Webber, 1973), demanda abordagens colaborativas e sistêmicas para sua mitigação. Nesse 
contexto, a Justiça Restaurativa (JR) configura-se como um paradigma contra-hegemônico e 
uma solução de alta alavancagem. Conforme a Resolução CNJ n. 225/2016, a JR é um “con-
junto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias que visa à 
conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos 
e violência” (Brasil, 2016). Ela exige uma “mudança de lentes” (Zehr, 2008), que desloca o 
olhar do conflito para a compreensão da ruptura de vínculos, promovendo a escuta, o vínculo 
e a responsabilização transformadora.

PROPOSTA 40
Recomenda-se que o Poder Judiciário crie espaços restaurativos em seus equipamentos, a 
exemplo dos Cejuscs, destinados a encontros com a população em situação de rua, nos quais 
se possa promover círculos de diálogo e troca de experiências para identificar necessidades 
e implementar soluções. Os tribunais definirão a periodicidade dos encontros conforme suas 
especificidades locais e capacidade operacional. É recomendável que o Judiciário convide e 
articule com outros órgãos do sistema de justiça, como as defensorias e o Ministério Públi-
co, além de outros parceiros disponíveis. O atendimento poderá incluir, preferencialmente 
e conforme a disponibilidade de recursos, ações de alimentação, higiene pessoal e troca 
de roupas, garantindo dignidade, fortalecendo vínculos e conectando os participantes a 
direitos fundamentais como saúde, moradia, documentação e empregabilidade. Trata-se de 
uma prática simples e comprometida, eficaz na elevação da autoestima, na inclusão social e 
na redução da invisibilidade, replicável em qualquer região do país com adaptações locais.

JUSTIFICATIVA:
A população em situação de rua enfrenta múltiplas barreiras para acessar direitos fundamentais, 
agravadas pela invisibilidade social e pela ausência de canais efetivos de escuta e acolhimento. 
A criação de espaços restaurativos pelo Judiciário, integrados aos seus equipamentos e articu-
lados com a rede intersetorial quando possível, oferece um ambiente seguro para o diálogo, 
a identificação de necessidades e encaminhamentos. As soluções imediatas que dependam 
de outros órgãos serão convertidas em encaminhamentos formais aos órgãos competentes. 
Somente quando outros órgãos estiverem presentes nos encontros, concordarem com as so-
luções propostas e possuírem condições efetivas de implementação, haverá execução imediata 
no âmbito restaurativo. O objetivo é promover a inclusão social, fortalecer vínculos, garantir 
acesso a direitos fundamentais e reduzir a invisibilidade da população em situação de rua, por 
meio de práticas restaurativas adaptáveis às realidades locais de cada tribunal.

PROPOSTA 41
Recomenda-se a criação de custódia restaurativa no âmbito da rede PopRuaJud, sugerindo-se, 
em termos de operacionalização e articulação, o acréscimo dos seguintes procedimentos:

1)	 realização de termos de cooperação entre as instituições do sistema de justiça com 
previsão dos possíveis encaminhamentos, como o acesso a benefícios sociais mediante 
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encaminhamento à Defensoria Pública e o acesso a programas de empregabilidade a 
serem executados pela Justiça do Trabalho em parceria com as entidades do Sistema 
S (Senai, Sesi, Senar, Senat);

2)	 realização de termo de cooperação com secretarias municipais e estaduais da habitação 
para mapeamento de imóveis desocupados para acesso à moradia permanente;

3)	 realização de termo de cooperação com secretarias municipais ou estaduais para emissão 
de documentos; 

4)	 capacitação permanente de magistradas/os para sensibilização quanto à relativização do 
requisito do endereço fixo para evitar o recolhimento ao sistema prisional e possibilitar 
a conversão das penas em prestação de serviços à comunidade nos delitos de menor 
potencial ofensivo;

5)	 capacitação permanente de magistradas/os para terem conhecimento sobre o projeto, 
bem como sobre os meios para operacionalização da custódia restaurativa; e

6)	 determinação em normativo próprio para que os tribunais da Justiça comum constituam 
uma seção/divisão/coordenadoria com equipe formada por assistente social, psicólogo/a 
e profissional com formação jurídica, que realizará uma audiência de pré-custódia, na 
qual serão identificadas as necessidades e os possíveis encaminhamentos a serem 
determinados pelo/a juiz/a que preside a audiência de custódia.

JUSTIFICATIVA:
Conferir um caráter mais prático à proposta, mantendo a finalidade da proposta de acesso 
à moradia e atendimento às necessidades básicas, como documentação, saúde e emprego.
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II Prêmio PopRuaJud 
O Prêmio PopRuaJud foi instituído para reconhecer o esforço dos tribunais na implementação 
da Política de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e Suas Interseccionalidades no Po-
der Judiciário de forma inovadora, com impacto e transformação social. Trata-se de política 
judiciária nova no Poder Judiciário, o que reclama ações para consolidar recomendações e 
modelos construídos com embasamento em alicerces de direitos humanos. Entre essas 
ações, está o prêmio PopRuaJud, que contribui para o fomento e a aderência dos tribunais 
na pauta PopRuaJud. 

A seguir, estão as práticas vencedoras do prêmio. Para além das boas práticas premiadas, 
todas as ações operacionalizadas pela Rede PopRuaJud são reconhecidas como inspiradoras 
para a Rede. 
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CATEGORIA: Impacto Social e Transformação

1º LUGAR — Tribunal de Justiça do Estado do Acre 
Prática: Um Novo Olhar

O projeto Um Novo Olhar objetiva qualificar o processo de saída de pessoas em cumprimento 
de pena no regime semiaberto harmonizado e em situação de rua, por meio da construção de 
Planos Individuais de Saída (PIS). Fundamentado em dispositivos como as Resoluções CNJ 
n. 307/2019 e n. 425/2021 e na ADPF 347, promove uma atuação interinstitucional entre 
o Poder Judiciário, o sistema prisional, a rede socioassistencial e organizações da sociedade 
civil. A metodologia inclui identificação processual via SEEU, atendimentos multidiscipli-
nares nos presídios e articulação com políticas públicas de saúde, habitação, educação, 
empregabilidade e fortalecimento de vínculos familiares. Busca-se superar a invisibilidade 
institucional, garantir proteção social e reduzir a reincidência penal. A proposta representa 
mudança paradigmática na execução penal ao incorporar práticas restaurativas, humanizadas 
e centradas na dignidade da pessoa humana. 

Conheça a história de uma das pessoas impactadas pelo projeto.

2º LUGAR — Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
Prática: Recomeço em Movimento 

DESCRIÇÃO:
Objetivos: incentivar autonomia e protagonismo na reconstrução de trajetórias (caráter eman-
cipatório); acompanhar efetivação de benefícios (INSS); coletar dados como projeto-piloto; 
informar sobre prazos e direitos; estabelecer vínculo acolhedor e respeitoso com assistidos; 
fortalecer laços familiares e sociais fragilizados; promover escuta, pertencimento e apoio 
coletivo; e construir parâmetros para outras experiências PopRuaJud no país. 

Público-alvo: PSRs atendidas nos mutirões Pop.

Metodologia: atendimentos individuais e círculos restaurativos feitos por equipe multidis-
ciplinar com facilitadores do NPR, assistente social e psicólogo. 

Parcerias: Fiocruz, Secretaria de Saúde (Caps, Consultório na Rua), Secretaria de Desen-
volvimento Social e rede local. 

Principais desafios: absenteísmo, falta de fluxos consolidados, escassez de recursos e 
articulação com a rede.

Resultados: participação constante das PSRs (108 das 125 atendidas no 10° POP/BSB); 
fortalecimento de vínculos, direcionamento ao Caps, ampliação do acesso a direitos e vínculo 
de confiança com o PJ.

https://drive.google.com/file/d/1zFqsZogZO76pn3BJaGNT-yMv7z24u9zd/view?usp=drivesdk
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3º LUGAR — �Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios 

Prática: Programa Pés na Rua

Relevância social — 10

Inovação — 9 

Sustentabilidade — 9

Parcerias e colaboração — 8 

Resultados comprovados — 8

Total — 87

DESCRIÇÃO:
O programa visa o fomento e a fiscalização da política para inclusão social da população em 
situação de rua, por meio da atuação institucional integrada e humanizada. É executado por 
meio de fiscalização de equipamentos, diálogo interinstitucional, análise diagnóstica, reco-
mendações, ações civis públicas, escuta social, campanhas de enfrentamento à aporofobia 
e parcerias com movimentos sociais e poder público. Apesar dos desafios, como carência 
de infraestrutura nos serviços e preconceito social, são resultados do programa: formação 
de integrantes do MPDFT; criação de protocolo interno para atendimento das demandas; 
fortalecimento do controle social da política; construção de plano de trabalho para o fo-
mento e a fiscalização da execução do Plano de Ação de Monitoramento para Efetivação da 
Política Pública Destinada à População em Situação de Rua; Acordo de Cooperação Técnica 
entre MPDFT, CNMP e GDF para facilitar o acesso a informações sobre a implementação e 
a fiscalização da política. 

Saiba mais sobre o programa.

https://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/conhecampdft-menu/nucleos-e-grupos/nucleo-de-enfrentamento-discriminao-ned/12494-projeto-pes-na-rua
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CATEGORIA:
Inovação na Prestação de Serviços Judiciais

1º LUGAR — �Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Prática: PROJETO UNIDADE DE ATENDIMENTO MÓVEL À 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA — Ônibus PopRuaJud

DESCRIÇÃO:
Objetivo: levar o sistema de justiça à população em situação de rua por meio de unidade 
móvel itinerante, garantindo acesso a direitos fundamentais, dignidade e inclusão. Público-
-alvo: pessoas em situação de rua da capital e do interior do estado do Maranhão. 

Metodologia: a Unidade Móvel PopRuaJud atua como plataforma itinerante, multissetorial 
e humanizada, oferecendo serviços como documentação civil, assistência jurídica, saúde, 
conciliação, higiene, cultura e capacitação. As ações são interiorizadas com o envio da uni-
dade a cidades do Maranhão. 

Parcerias: Governo do Estado, prefeituras, TJMA, JF, TRE, DPU, DPE, INSS, MPE, Arpen, 
Ident, Nejur, Viva/Procon, Seap, faculdades, igrejas e Movimento Nacional da População 
em Situação de Rua. 

Principais desafios: logística, ausência de documentos, alta rotatividade, articulação inte-
rinstitucional e avaliação de impacto. 

Resultados: desde dezembro de 2024, a unidade móvel realizou 6.954 atendimentos em 
seis municípios.

Veja as fotos do mutirão.  

2º LUGAR — Tribunal de Justiça do Estado do Acre 
Prática: IDENTIFICAR PARA INCLUIR

DESCRIÇÃO:
O projeto “Identificar para Incluir: política de visibilidade do Poder Judiciário do Acre para as 
Pessoas em Situação de Rua” tem por objetivo promover a visibilidade processual e estatística 
dessa população no sistema de justiça penal, assegurando o acesso a direitos fundamentais 
e a construção de alternativas penais personalizadas. Fundamenta-se na identificação e na 
marcação específica de processos no Sistema SEEU, com uso de alertas automatizados, 
bem como na articulação interinstitucional entre Poder Judiciário, Iapen e redes de atenção. 
Abrange pessoas em situação de rua e em condições de vulnerabilidade, tendo como desafios 
principais a invisibilidade processual, a fragmentação das políticas públicas e a resistência 
institucional à mudança de paradigma. Teve como resultados a ampliação da identificação 

https://drive.google.com/drive/folders/1ZEGbFlrWWCnBa23vd_7OFtCmhL-JCBc6?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1ZEGbFlrWWCnBa23vd_7OFtCmhL-JCBc6?usp=sharing
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formal no SEEU, a redução de regressões penais indevidas e o fortalecimento da atuação em 
rede, configurando uma prática inovadora, replicável e comprometida com a justiça social.

3º LUGAR — �Tribunal Regional Eleitoral do Estado de  
São Paulo 

Prática: A Rua também Vota: cartilha PopRuaJud

DESCRIÇÃO:
“A Rua também Vota: cartilha PopRuaJud” é um projeto que promove a inclusão político-elei-
toral de pessoas em situação de rua por meio da atuação da Justiça Eleitoral em mutirões 
itinerantes. Seu principal produto é uma cartilha orientadora para equipes dos cartórios, 
elaborada com base em vivências reais, metodologias ágeis, construção de personas e prin-
cípios de acessibilidade e linguagem simples. O material padroniza procedimentos, define 
fluxos de trabalho e oferece suporte estruturado às equipes. Entre os desafios enfrentados, 
estão a diversidade e a hipervulnerabilidade do público, a preparação da infraestrutura lo-
cal e a atuação empática das equipes. O projeto vem ajudando as equipes do TRE-SP nos 
mutirões do PopRuaJud em São Paulo, os quais, entre 2022 e 2025, viabilizaram a emissão 
de 4.144 títulos e 2.133 certidões de quitação, além de outros atendimentos, evidenciando 
o impacto social do projeto e sua contribuição para o fortalecimento da cidadania e para o 
acesso à Justiça. 

Acesse a Cartilha PopRuaJud — TRE-SP.

https://www.tre-sp.jus.br/%2B%2Btheme%2B%2Bjustica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https%3A//www.tre-sp.jus.br/institucional/governanca_institucional/arquivo/tre-sp-cartilha-pop-rua-jud/%40%40download/file/Cartilha%20Pop%20Rua%20Jud%20-%20VERS%C3%83O%2010%20COM%20BIOMETRIA%2021-03.pdf
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Registros do II Encontro Nacional  
do PopRuaJud — São Luís

GRAVAÇÕES:
II Encontro Nacional PopRuaJud — São Luís (MA) — 13 de agosto (Abertura)

II Encontro Nacional PopRuaJud — São Luís (MA) — 15 de agosto (Tarde)

II Encontro Nacional PopRuaJud — São Luís (MA) — 15 de agosto (Manhã)

REPORTAGENS:
Protocolo de atendimento a mães que vivem em situação de rua é destaque do Link CNJ

Guarda-Roupa Social do Fórum de São Luís (MA) entra em funcionamento 

Novo manual orientativo vai trazer propostas para atendimento à população em situação 
de rua 

Boas práticas de atendimento à população em situação de rua são premiadas pelo CNJ 

Protocolo traz orientações para proteção da maternidade em situação de rua 

CNJ e CNMP unem forças para consolidação da política em prol da população em situação 
de rua 

II Encontro PopRuaJud começa em São Luís (MA) nesta quarta-feira (13/8) 

Participantes do II Encontro PopRuaJud devem inscrever propostas e boas práticas nesta 
semana 

II Prêmio PopRuaJud recebe inscrições até 23 de julho 

II Encontro Nacional PopRuaJud: propostas podem ser enviadas até 28/7 

https://www.youtube.com/watch?v=mmVMGEtcaN0
https://www.youtube.com/watch?v=hU0VgvCHfZI
https://www.youtube.com/watch?v=FV5bYVjP-OQ
https://www.cnj.jus.br/protocolo-de-atendimento-a-maes-que-vivem-em-situacao-de-rua-e-destaque-do-link-cnj/
https://www.cnj.jus.br/guarda-roupa-social-do-forum-de-sao-luis-ma-entra-em-funcionamento/
https://www.cnj.jus.br/novo-manual-orientativo-vai-trazer-propostas-para-atendimento-a-populacao-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/novo-manual-orientativo-vai-trazer-propostas-para-atendimento-a-populacao-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/boas-praticas-de-atendimento-a-populacao-em-situacao-de-rua-sao-premiadas-pelo-cnj/
https://www.cnj.jus.br/protocolo-traz-orientacoes-para-protecao-da-maternidade-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-unem-forcas-para-consolidacao-da-politica-em-prol-da-populacao-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-unem-forcas-para-consolidacao-da-politica-em-prol-da-populacao-em-situacao-de-rua/
https://www.cnj.jus.br/ii-encontro-popruajud-comeca-em-sao-luis-ma-nesta-quarta-feira-13-8/
https://www.cnj.jus.br/participantes-do-ii-encontro-popruajud-devem-inscrever-propostas-e-boas-praticas-esta-semana/
https://www.cnj.jus.br/participantes-do-ii-encontro-popruajud-devem-inscrever-propostas-e-boas-praticas-esta-semana/
https://www.cnj.jus.br/ii-premio-popruajud-recebe-inscricoes-ate-23-de-julho/
https://www.cnj.jus.br/ii-encontro-nacional-popruajud-propostas-de-orientacao-podem-ser-enviadas-ate-28-7/
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FOTOS: 
As fotos do evento, por Rômulo Serpa/Ag.CNJ (Secretaria de Comunicação Social), estão 
disponíveis em: 

Álbum no Flickr: 13, 14 e 15/8/2025 — II Encontro Nacional PopRuaJud

FOTOS DO EVENTO PELA COMUNICAÇÃO DO TJ DO MARANHÃO:
Álbum no Flickr: II Encontro Nacional PopRuaJud — Abertura

Álbum no Flickr: Oficinas de Eixos Temáticos do PopRuaJud em São Luis

Álbum no Flickr: Encontro Nacional PopRuaJud e inauguração do guarda-roupa social

Álbum no Flickr: Encontro Nacional PopRuaJud — Encerramento

https://www.flickr.com/photos/cnj_oficial/albums/72177720328356452/
https://www.flickr.com/gp/tjma-oficial/h3293zW288
https://www.flickr.com/gp/tjma-oficial/y9SiF0n88J
https://www.flickr.com/gp/tjma-oficial/02X346V29M
https://www.flickr.com/gp/tjma-oficial/Mp89439KTa
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